
Marco Maciel e Luiz Eduardo: tentativa frustrada de evitar os depoimentos 

Governadores terão que depor 
BRASÍLIA — As pressões do 

PFL para evitar a convocação 
dos governadores do partido não 
deram resultado. Por 15 votos 
favoráveis e cinco contra, a CPI 
que investiga a máfia do Orça-
mento decidiu convocar os go-
vernadores do Distrito Federal, 
Joaquim Roriz; do Maranhão, 
Edison Lobão, e de Sergipe, João 
Alves Filho. A mesa da CPI deci-
dirá a forma como os governado-
res serão ouvidos. João Alves e 
Lobão são do PFL e Joaquim Ro-
riz_ do PP. 

A tarde, antes da reunião da 
CPI, os líderes do PFL na Câma-

'ia, Luiz Eduardo Magalhães, e 
do Senado, Março Maciel, mais o 
coordenador da subcomissão de 
bancos da CPI, deputado Benito 
Gama (PFL-BA), procuraram o 
presidente da comissão, alegan-
do que o partido tinha dois pare-
éeres, dos juristas Saulo Ramos 
é de Manoel Ferreira Filho, ga-
rantindo que a CPI não tinha po-
deres para convocar governado -
ires. Passarinho disse que tam-
.  

bém tinha dois pareceres, da As-
sessoria Jurídica do Senado e da 
Procuradoria-Geral da Repúbli-
ca, dizendo o contrário e que, 
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por isso, submeteria ao plenário 
a convocação dos três governa-
dores. O presidente da CPI infor-
mou, antes de iniciar a reunião 

da comissão, que poderia recor-
rer ao Supremo Tribunal Fede-
ral (STF) para decidir a ques-
tão. 

Os dois pareceres do PFL ar-
gumentam que a convocação pe-
la CPI fere a autonomia dos esta-
dos, e que os governadores só 
podem ser convocados pelas as-
sembléias legislativas de seus es-
tados. 

— Este é um problema de or-
çamento federal, que é da União 
e que extrapola a competência 
dos estados — afirmou Passari-
nho na reunião da CPI, ao defen-
der a convocação. 

O relator da CPI, Roberto Ma-
galhães (PFL-PE), disse ter infor-
mações que Edison Lobão e João 
Alves Filho não admitem ser 
convocados e estariam dispostos 
apenas a prestar informações à 
CPI. Outros membros da Comis-
são informaram que os dois go-
vernadores já adiantaram que 
vão submeter às assembléias le-
gislativas do Maranhão e de Ser-
gipe a convocação deles. 


